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A versão final do Orçamento do 

Estado para 2018 inclui alterações 

relevantes face à proposta 

apresentada pelo Governo. 

Entre as alterações introduzidas 

destacam-se a revisão do regime 

simplificado de IRS inicialmente 

proposto e o aumento da derrama 

estadual. 

  

 

OE 2018 – Da Proposta à Lei 

O Orçamento de Estado para 2018 foi aprovado pela Lei n.º 114/2017 (OE 2018) com algumas 

alterações face à proposta apresentada pelo Governo. Nesta newsletter analisamos as 

principais alterações. 

IRS 

Em matéria de IRS, destacam-se as seguintes alterações ao regime simplificado proposto: 

• Redução da percentagem de despesas que carecem de comprovação (de 25% para 15%) 

como condição para a aplicação do coeficiente de 75% sobre os rendimentos das 

atividades profissionais previstas na tabela do artigo 151.º do CIRS; 

• Consideração em apenas 25% das seguintes despesas e encargos parcialmente afetos à 

atividade empresarial e profissional: 

 Rendas de imóveis que constem de faturas e outros documentos; 

 1,5% do valor patrimonial tributário dos imóveis ou 4% do respetivo VPT de que o 

sujeito passivo seja proprietário, usufrutuário ou superficiário; e 

 Outras despesas com a aquisição de bens e prestações de serviços (designadamente, 

despesas com materiais de consumo corrente, eletricidade, água, transportes e 

comunicações, rendas, contencioso, seguros e rendas de locação financeira). 

• Tributação, na totalidade, dos rendimentos decorrentes de prestações de serviços 

efetuadas a sociedades nas quais, durante mais de 183 dias do período de tributação: (i) 

o sujeito passivo detenha, direta ou indiretamente, pelo menos 5% das respetivas partes 

de capital ou direitos de voto ou (ii) o sujeito passivo, cônjuge ou unido de facto e os 

ascendentes e descendentes destes detenham no seu conjunto, direta ou indiretamente, 

pelo menos 25% das respetivas partes de capital ou direitos de voto. 

IRC 

Em sede de IRC, destaca-se o aumento da taxa da derrama estadual aplicável ao lucro 

tributável superior a €35.000.000,00 (de 7% para 9%) e do correspondente aumento da taxa 

de pagamento especial por conta (de 6,5% para 8,5%). 

Outras alterações  

Importa destacar ainda: (i) em sede do adicional ao IMI, a exclusão de tributação do valor dos 

prédios ou partes de prédios urbanos cujos titulares sejam condomínios, quando o valor 

patrimonial tributário de cada prédio ou parte de prédio não exceda 20 vezes o valor anual 

do IAS; e (ii) ao nível do IECs, a não aprovação do imposto sobre alimentos com elevado teor 

de sal contemplado na proposta.  

Poderá consultar estas e outras alterações introduzidas pelo OE 2018 aqui. 
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